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LEI NO 7.056 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024.

urspon soBRE coNcnssÃo DE
,tuxÍlto-ALUGUEL AS MULHERES
vÍuu^q.s DE vIoLÊNcm DoMESTICA E
FAMTLIAR No tvtuNtcÍplo DE cul.LgÁ, r
oÁ ournas PRovrDÊNcr.q,s.

o pRESIDENTE »,t cÂna.q,RA MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço

saber que a Càmaru Municipal rejeitou o veto parcial, e conforme o § 7o do Art. 150 do

Regimento Interno e o § 8o do Art. 29 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá - MT,

promulga a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído, no âmbito do município de Cuiabá, o Auxílio-Aluguel
destinado as mulheres em situação de violência doméstica e familiar, a ser utilizado em
locação temporária de imóvel para fins de moradia.

Art. 2" Consideram-se vítimas de violência doméstica, a mulher e seus

dependentes, que se encontram sujeitos a toda forma de violência conforme tipificado na Lei
Federal no 11.340, de 7 de agosto de2006 ("Lei Maria da Peúa"), d. modo a colocar em

risco a sua integridade Íisica e moral, obrigando-as, com isso, a necessidade de outra moradia.

Parágrafo único. Será priorizada a concessão do auxílio para a mulher em

situação de vulnerabilidade que possuir dois ou mais filhos menores de 5 (cinco) anos e/ou

com filho com deÍiciência.

Art. 3' Parafazerjus ao auxílio, as mulheres deverão atender cumulativamente
os seguintes critérios:

I - ter medida protetiva expedida de acordo com a Lei Federal n" 11 .340106;

II - estar em situação de extrema vulnerabilidade por meio de relatorio feito
por equipe multidisciplinar e comprovar ter renda familiar após a separação de até 2 (dois)

salários mínimos;
III - comprovar residir no município de Cuiabá. há,

ITIESCS;

IV - comprovar estar insclito no CAD-Unico.

no mínimo 12 (doze)

Art. 4o O beneficio instituído por esta Lei tem çarérter temporário
(doze) meses, podendo ser proÍrogado por até 06 (seis) meses, uma ínica vez,
justificativatécnica.

Parágrafo único. O valor do Auxílio-aluguel será de até R$ 1.000,00 (um mil
reais).

de até I)
mediante

Art. 5o A comprovação da situação de violência doméstica e familiar deyerá

ser feita por todas as provas em direito admitidas conforme artigo 3o. 
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ParágraÍb único. A concessão será deferida pelo órgão executivo responsável,

após análise técnica da documentação apresentada.

Art. 6o O uso do Auxílio-Aluguel para finaliclades diversas da prevista no art.

1o desta Lei enseja a perda clo direito do Auxílio, bem como aplicação de multa de ale 3 (três)

vezes o valor do benefício, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

§ 1" Também enseiam a perda do auxílio o retorno da mulher ao convívio junto

ao agressor, o qual cleve ser imediatamente comunicado.

§ 2" A multa será aplicada pela Secretaria Municipal da Mulher - SMM,

mediante processo administrativo com contraditório e ampla defesa.

Art.7o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das

dotações orçamentárias da Secretaria Municipal da Mulher/Fundo Municipal da Mulher, as

quais poderão ser suplementadas, se necessário, conÍbrme segue abaixo:

ORGÃO: 34 - SECRETARIA MLINICIPAi, DA MULHER
LNIDADE OI{ÇAMENTARIA: 34601 FLTNDO MUNICIPAL DOS

DIREITOS DAS MULHERES
FUNÇÃO: 14 - DIREITOS DA CIDADANIA
suB-FUNÇ LO: qZZ - DIREITOS INDIVIDUAIS, COLE'fIVOS E DIF-IJSOS

PROGRAMA: 0006 - GESTÃO E EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS DII
ASSISTÊNCIA SOCIAI,
ATIVIDADE:2462 - FOMENTAR PROGRAMAS E PROJETOS DE APOIO
AS MULHERES
NATUREZA DA DESPESA: 339048 OUTROS AUXÍLIOS
FINANCEIROS A PESSOA PÍSICA.

Parágrafo único. O município fica autorizado a adotar as providências

necessárias para remanejar, anular, transpor, transferir ou utilizar dotação orçatnentária e

entidades do Poder Executivo para cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 8" O Poder Executivo regulamentará esta Lei no pÍazo de 90 (noventa)

dias, contados da data de sua publicação.

, também irá
rnunicípio de

Parágrafo único. A regulamentação da
estabelecer o limite máximo de beneficiárias por mês,

Cuiabá.

Lei, mediante
à vista da

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
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